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APRESENTAÇÃO 

O que significa “educar”? Para muitos autores no campo da Educação  sua 
forma e aplicação é de diferentes maneiras, na compreensão dos diversos processos 
que envolvem a aprendizagem, o ensino, a transmissão, a socialização. Sabemos 
que a educação não se dá apenas na escola – instituição que segue um certo 
tipo de comunicação e de relação com a autoridade (escolar) preocupada com as 
possibilidades de progressão linear de estudantes (de uma classe para outra). Passar 
por novas experiências na forma de aprender-e-ensinar, experiências pluridirecionais 
de transmissão, não apenas naquela tradicional de professor-aluno, sendo o 
aluno um receptáculo, a incorporação de outros saberes ao currículo, dinâmicas 
contemporâneas de processos educativos são alguns temas que têm mobilizado 
pesquisas no  campo da Educação. Este e-book “Ações e Implicação para a (Ex)
Inclusão 2”, dedicado ao tema “Educação e questões  de como se organiza em torno 
de reflexões acerca do fazer científico e da relação entre dois campos Exclusão 
e Inclusão. Os artigos aqui reunidos fazem pensar sobre o lugar que assume o 
método e os pressupostos epistemológicos na produção das questões que envolvem 
objetos que tocam aos dois campos tanto na perspectiva da interação/aproximação, 
quanto na perspectiva das fronteiras teórico-conceituais. Discutem, em diferentes 
perspectivas, como a  (Ex) Inclusão  e a suas diferentes abordagens constituem 
importantes aportes teóricos e metodológicos para a produção de conhecimento 
fundado na transformação de formas de investigação e de outras possibilidades 
de enunciação. As experiências de campo, pesquisas originais desenvolvidas em 
diferentes contextos sobre processos educativos/culturais diversos, nos convida a 
refletir sobre o que o conhecimento “aproximado” da realidade pode nos revelar 
sobre o Outro e sobre Nós mesmos. 

Desejo a todos uma boa leitura e que os artigos aqui reunidos sejam fonte de 
inspiração para reflexões sobre o lugar do pesquisador e da pesquisa na produção 
em Ações e Implicação para a (Ex)Inclusão 2.

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: Estudos evidenciam que mesmo 
a Educação Inclusiva sendo garantida por 
dispositivos legais que apoiam, muitas 
são as dificuldades encontradas para sua 
concretização, seja por falta de recursos, 
despreparo profissional, práticas pedagógicas 
não inclusivas ou infraestrutura física irregular. 
Sendo assim, considera-se que quanto mais 
precisa for a avaliação da realidade escolar, 
melhores condições a equipe escolar terão 
para identificar, planejar e desenvolver ações 

que zelem pelo direito à aprendizagem de todos 
os alunos, principalmente, dos alunos Público-
Alvo da Educação Especial (PAEE). A presente 
pesquisa, recorte da dissertação intitulada: “Da 
infraestrutura física às práticas pedagógicas: 
desafios da escola frente ao aluno público 
alvo da educação especial”, do tipo descritiva, 
tem como objetivo analisar as concepções 
dos gestores escolares sobre a infraestrutura 
física de escolas públicas para o atendimento 
de alunos PAEE. Participaram do estudo 16 
gestores escolares de uma cidade do interior de 
São Paulo. Os dados foram coletados por meio 
de entrevistas semiestruturada. Os resultados 
encontrados apontaram que dos 16 gestores, 
três gestores consideram a infraestrutura escolar 
inadequada, três adequada em partes e, dez a 
consideraram adequada aos alunos PAEE. Por 
fim, as análises convergem para o delineamento 
de ações de formação aos gestores para 
compreender às necessidades dos alunos 
PAEE a fim de ofertar situações de efetivação 
da inclusão escolar e consequentemente o 
sucesso na escolarização desses alunos.
PALAVRAS-CHAVE: Educação especial, 
Infraestrutura física, Gestão escolar, Inclusão.

MANAGEMENT CONCEPTIONS ON 
INFRASTRUCTURE FOR SETA STUDENT 

SERVICE
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ABSTRACT: Studies show that even though Inclusive Education is guaranteed by legal 
provisions that support it, there are many difficulties encountered in its implementation, 
either due to lack of resources, professional unpreparedness, non-inclusive pedagogical 
practices or irregular physical infrastructure. Thus, it is considered that the more 
accurate the assessment of the school reality, the better conditions the school staff will 
have to identify, plan and develop actions that ensure the right to learning of all students, 
especially the students. Special (SETA). This research, cut from the dissertation entitled: 
“From physical infrastructure to pedagogical practices: challenges of the school in front 
of the target public student of special education”, of the descriptive type, aims to analyze 
the conceptions of school managers about the physical infrastructure of public schools. 
for the care of SETA students. Sixteen school managers from a city in the interior 
of São Paulo participated in the study. Data were collected through semi-structured 
interviews. The results showed that of the 16 managers, three managers consider the 
school infrastructure inadequate, three adequate in parts and ten considered it suitable 
for SETA students. Finally, the analyzes converge to the design of training actions for 
managers to understand the needs of SETA students in order to offer situations of 
achievement of school inclusion and consequently the success in schooling of these 
students.
KEYWORDS: Special Education, Physical Infrastructure, School Management, 
Inclusion.

1 | 	INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, o número de matrículas de alunos com deficiência 
(visual, auditiva, física e intelectual), transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, atualmente considerados Público-Alvo da 
Educação Especial (PAEE) (BRASIL, 2011) aumentou substancialmente, 
alcançando o índice de 90% nas escolas comuns, chegando a 1,2 milhões de 
matrículas em 2018 (BRASIL, 2019).

Segundo os dispositivos legais sobre a Educação Especial, é 
dever do Estado garantir o atendimento dos alunos PAEE e assegurar a 
adequação arquitetônica de prédios escolares, visando eliminar as barreiras 
que possam obstruir o processo de escolarização (BRASIL, 2011). Contudo, 
estudos têm destacado que a infraestrutura escolar se encontram em sua 
maioria, insuficiente para atendimento dos alunos com deficiência devido a 
inexistência de qualquer tipo de sinalização (GALLO; ORSO; FIÓRIO, 2011, 
BASEI; CAVASINI, 2015; SANTOS, 2019), falta de piso tátil, piso 
antiderrapante (CORRÊA; MANZINI, 2012; CASTRO et al. 2018; SANTOS, 
2019) e obstáculos (CORRÊA; MANZINI, 2012).

Jesus, Pantaleão e Almeida (2015) destacam que os gestores escolares 
são responsabilizados pelas ações que ultrapassam a tarefa docente de sala de 
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aula, bem como, por fomentar o desenvolvimento de Educação Inclusiva como 
uma proposta que aceita e reconhece a diversidade, na oferta de uma 
educação de qualidade para todos, incluindo necessárias mudanças 
arquitetônicas, atitudinais e pedagógicas (PIMENTEL, NASCIMENTO, 2016).

Desse modo, os gestores precisam articular o conhecimento específico 
da Educação Especial com a educação geral, para desencadear políticas que 
atendam à perspectiva de inclusão escolar, entre elas a adequação de prédios 
escolares aos alunos PAEE (JESUS; PANTALEÃO; ALMEIDA, 2015). Porém, é 
notório que muitos gestores da educação não sabem como atuar e/ou 
desenvolver ações para realizar as adaptações e adequações dos espaços 
escolares, ou não dispõem de auxílios para estas realizações (CORRÊA, 
2010). Entender como identificam as necessidades da escola para todos os alunos, 
especialmente para os alunos PAEE, possibilita verificar os conhecimentos sobre a 
perspectiva inclusiva adquiridos e/ou divulgar conhecimentos de políticas públicas 
que poderiam ser repensados junto aos gestores para o atendimento desse novo 
público escolar. 

Paulino, Côrrea e Manzini (2008) avaliaram a acessibilidade física em 
nove escolas de Ensino Fundamental de uma cidade do interior de São Paulo, 
utilizando um protocolo para contemplar uma ampla gama de elementos 
arquitetônicos e rotas que fazem parte das escolas de Ensino Fundamental e 
identificaram que nenhuma das nove escolas avaliadas dispunham de 
bebedouro adaptado, reserva de vagas para pessoas com deficiência nas 
arquibancadas ou balcão de atendimento na altura adequada para pessoas 
usuárias de cadeira de rodas ou baixa estatura, sendo que, das nove escolas 
visitadas, apenas duas possuíam banheiros adaptados para pessoas usuárias 
de cadeira de rodas.

O estudo de Médice et al. (2015) teve como objetivo de identificar e 
descrever as barreiras arquitetônicas em 14 escolas municipais de Ensino 
Fundamental de uma cidade do Oeste do estado de São Paulo, utilizando um 
protocolo padronizado para mapear as condições arquitetônicas de acesso. Os 
resultados encontrados apontaram que, mesmo após a implementação da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), as 14 escolas visitadas 
não possuíam piso antiderrapante e tátil nos diversos setores analisados, as 
dimensões, a empunhadura e o deslizamento dos corrimões eram inadequados, as 
escadas não estavam associadas a rampas e, os sanitários não possuíam área de 
transferências, espelhos e lavatórios adaptados.

Sendo assim, essa pesquisa tem como objetivo analisar as 
concepções dos gestores escolares sobre a infraestrutura física de escolas públicas 
para o atendimento de alunos PAEE. Os resultados foram apresentados no Colóquio 
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Internacional de Educação Especial e Inclusão Escolar e se encontra publicado no 
anais eletrônico do evento. v.1, 2019. ISBN: 978-65-80968-08-4

2 | 	MÉTODO

Trata-se de uma pesquisa qualitativa do tipo descritiva. Para Gil (2010), 
as pesquisas descritivas têm como objetivo principal descrever as 
características da população do estudo, do fenômeno, ou o estabelecimento de 
relações entre variáveis.

2.1	Participantes

Participaram do estudo 16 gestores escolares, sendo quinze do sexo feminino 
e um do sexo masculino. Para identificação dos participantes foi utilizado a letra 
inicial da função Gestor, seguida do número sequencial em que as escolas foram 
visitadas (G1, G2, G3 e assim, consecutivamente).

2.2	Local

O estudo foi realizado nas 16 escolas municipais de Ensino 
Fundamental de uma cidade do interior de São Paulo.

2.3	Instrumentos

Roteiro de entrevista semiestruturado - elaborado pela pesquisadora 
com duas questões, sobre as condições da infraestrutura escolar e possíveis 
apontamentos de melhorias ao contexto.

2.4	Procedimento ético

A presente pesquisa é parte integrante do projeto “Avaliação da 
qualidade da educação ofertada aos alunos Público-Alvo da Educação Especial 
em escolas públicas da Comarca de Bauru” (CAPELLINI, 2018), subsidiada pela 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) (processo 
2015/22397-5). O projeto teve aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da 
Faculdade de Ciências - UNESP - campus de Bauru, conforme Resolução nº 466, 
de 12 de dezembro de 2012 (CONEP, 2012), sob o número 1.817.954/2016 e 
autorização da Secretaria de Educação da cidade para a realização deste estudo. 

2.5	Procedimento de coleta de dados 

Após a aprovação do Comitê de Ética, a Secretaria de Educação agendou 
um horário prévio com cada uma das escolas entre abril a julho de 2017 para 
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apresentação dos procedimentos, objetivos e esclarecimento de quaisquer dúvidas 
sobre a pesquisa. Em seguida, um gestor (diretor, vice-diretor ou coordenador 
pedagógico) de cada escola foi convidado a participar. O critério adotado para a 
escolha do participante foi estar presente na escola no horário da coleta e nas escolas 
que estavam presentes mais de um gestor, aquele que tivesse maior interesse. O 
participante assinou o Termo de Consentimento e Livre Esclarecido (TCLE) e em 
seguida foi pedido autorização para gravação dos áudios. Aqueles que aceitaram, as 
entrevistas foram gravadas e os demais as respostas foram escritas.

2.6	Procedimento de análise dos dados

As entrevistas realizadas foram transcritas integralmente e tratadas 
conforme a análise temática. Segundo Minayo (2009), o conceito central dessa 
técnica é o tema que consiste na “unidade de significação que se liberta 
naturalmente de um texto analisado segundo certos critérios relativos à teoria 
que serve de guia à leitura” (BARDIN, 2011, p.105).

3 | 	RESULTADOS

Os resultados encontrados, apontaram que os gestores escolares 
possuem concepções diferentes em relação a infraestrutura escolar das 
escolas em que atuam, considerando-as como inadequada, adequada em 
partes e adequada, devido a diferentes fatores, pois o que se apresenta importante 
e imprescindível para um, não necessariamente, é para o outro. Tais diferenças 
podem ser observadas de acordo com as categorias abaixo.

3.1	Infraestrutura inadequada

Para três dos 16 gestores escolares, a infraestrutura escolar foi 
considerada inadequada. Conforme esses gestores, as escolas possuem obstáculos 
e ausência de uma infraestrutura física que atenda as diversidades dos alunos, como 
destaca o G1 “[...] não temos rampa, não temos elevador, não temos escadas, então 
ele fica é... inutilizado para público-alvo da Educação Especial como cadeirantes 
por exemplo, paralisia cerebral, ou com alguma dificuldade de locomoção mesmo 
individual [...]”.

Esse resultado corrobora o encontrado por Lopes e Capellini (2015) 
que analisaram a infraestrutura escolar de uma das escolas do município do estudo 
entre os anos de 2011 e 2012 e destacaram que a infraestrutura física da escola 
não era adequada, pois haviam espaços e objetos como: torneiras, bebedouros, 
inclinação da rampa, corrimão, brinquedos do parque, arquibancadas e palco que 
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deveriam ser adequados visando o atendimento de acordo com as necessidades de 
todos os estudantes.

Conforme destaca Nogueira, Maia e Farias (2015) é fundamental a adaptação 
desse edifício e seus equipamentos a fim de proporcionar maior autonomia e 
independência além de melhorar o bem-estar dos alunos com deficiência. Todavia, 
nessa categoria fica evidente que os gestores conseguiram identificar em suas 
escolas aspectos que deveriam ser adaptados, mas muitas vezes não sabem a 
quem recorrer para conseguir modificar essa realidade.

3.2	Infraestrutura adequada em partes

Para três dos 16 gestores escolares, a infraestrutura escolar foi 
considerada adequada em partes devido a algumas adaptações realizadas no 
contexto escolar, mas que ainda não foram suficientes para atender a todos.

Alguns pontos sim, alguns pontos eu acredito que deveria ser 
melhorado né! A escola foi construída em 2008, inaugurada no 
finalzinho de 2008 e iniciou as atividades em 2009, então ela... e não 
passou por nenhuma reforma nem pintura né? Então as adaptações 
que foram feitas ao longo desses anos foram por conta da própria 
gestão da escola, algumas adaptações que precisariam ser feitas 
envolvem a mudança da planta, neste caso, a gestão não tem 
autonomia pra fazer isso, só via secretaria, via SEPLAN, que é a 
secretaria do planejamento e esse processo é um pouco é “moroso” 
[...] (G.10).

Totalmente adequado não. Então se eu disser que eu a considero 
100% adequado é mentira. O que nós temos ainda é um espaço 
físico que ainda precisa ser estruturado para atender a demanda. Já 
fizemos algumas, alguns ajustes na estrutura física, mais ainda têm 
muita, é muitos ajustes a serem feitos. Então assim, não existe uma 
limitação de impedimento, mas existem algumas limitações 
estruturais, de recursos humanos, de recursos materiais que 
precisamos ainda tentar por outros meios, não só por verba pública, 
ou enfim, mas que precisamos sim reestruturar para melhorar, para 
adequar de forma correta (G.15).

Os resultados dessa categoria ratificam os estudos de Gallo, Orso e Fiório 
(2011), et al. (2018) e Santos (2019), que ao analisarem as condições de infraestrutura 
escolar encontraram algumas adaptações realizadas nas escolas para o atendimento 
aos alunos com deficiência, mas outras que ainda precisam ser minimizadas. Desse 
modo, os obstáculos encontrados no ambiente escolar devem ser percebidos como 
prejudiciais apenas a essa parcela da população, mas por toda sociedade, para 
juntas participarem da luta pela igualdade (NOGUEIRA; MAIA; FARIAS, 2015).

3.3	Infraestrutura física adequada

Para dez dos 16 gestores escolares, a infraestrutura escolar é considerada 
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adequada. Como apontado pela G4 “Acho adequado pois a estrutura não é 
permanente, a escola conta com elevador e escada comum [...]”, a escola possui 
a possibilidade do uso de escadas e elevadores e como a escola conta com uma 
estrutura provisória, isso é o suficiente para o atendimento dos alunos PAEE. 
Enquanto para a G12 a escola se tornou adequada para o atendimento a esses 
alunos devido as reformas que realizaram nos últimos anos como adequações e 
ampliações dos ambientes e as aquisições de algumas tecnologias.

Na minha escola nesse momento eu considero! Porque é ... nos últimos cinco 
anos, nós fizemos algumas reformas e fizemos aquisições, para atender com 
maior qualidade possível o aluno público que a gente atende aqui da Educação 
Especial. Então nós conseguimos com verba da acessibilidade construir um 
espaço adequado para fazer a troca dos alunos cadeirantes, nós ampliamos 
e colocamos barras nos banheiros, enfim nós fomos adequando, compramos 
softwares com melhor qualidade é ... laptop, tudo isso com verba pública. 
Nos adequamos nos últimos cinco anos, para que hoje a gente possa dizer 
completamente que atende de forma eficaz esse aluno (G.12).

Conforme a G9 destaca que a escola em que atua é considerada adequada aos 
alunos PAEE que estudam na mesma, mas não necessariamente as necessidades 
de outros alunos PAEE que possam vir a ingressar.

Olha tendo em vista os tipos de atendimento que a gente tem aqui na escola, eu 
acho adequado. Tem uma sala de atendimento só para eles, a gente não precisa, 
não precisou ainda de adaptações, uma porta diferenciada porque a gente não 
tem nenhum aluno cadeirante por exemplo, então os tipos de deficiência que a 
gente tem na escola, eu acredito que o local está adequado (G.9).

Essa concepção faz com que salientamos que os gestores que versam sobre 
uma Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva devem se atentar não 
só a uma infraestrutura que atem os alunos PAEE, mas que possa atender qualquer 
outro aluno ou funcionário, sem que necessite de condições especiais para utilização. 
Recomenda-se, portanto, que as escolas adequadas conforme o Desenho Universal 
ou “Desenho para Todos” que tem como objetivo simplificar a vida de pessoas 
com ou sem deficiência, independentemente da idade, estatura ou capacidade, ao 
criar produtos, estruturas, mobiliários, equipamentos, comunicação/informação e 
edificações que permitam a equiparação de oportunidades para que essas possam 
partilharem plenamente da vida em sociedade com autonomia, independência e 
segurança (INSTITUTO NACIONAL PARA A REABILITAÇÃO, 2014).

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O entendimento sobre as necessidades escolares de infraestrutura para 
atendimento de alunos PAEE a partir dos princípios de uma Educação Inclusiva 
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diverge das concepções gestores. O que se apresenta importante e 
imprescindível para um, não necessariamente, é para o outro. Entretanto todos 
os apontamentos são pertinentes para que a escola seja de fato inclusiva. 
Frente ao desafio de efetivar a eliminação de barreiras a plena participação do 
alunos PAEE, a concepção do gestor que conhece a realidade da escolas, torna-se 
fundamental para viabilizar de adequações escolares que tenham como premissa o 
desenho universal para o processo de inclusão escolar assim como, traçar um plano 
de prioridades de adequação, pois, somente a elaboração de leis não garantem que 
as adequações sejam realizadas.

As condições e necessidades dos alunos PAEE devem subsidiar as 
análises para efetivar as adequações de infraestrutura.  As análises convergem 
para o delineamento de ações de formação aos gestores para compreender às 
necessidades dos alunos PAEE a fim de ofertar situações de efetivação da inclusão 
escolar e consequentemente o sucesso na escolarização desses alunos.

Desse modo, recomenda-se que futuras pesquisas foquem nas 
condições da infraestrutura, conforme as necessidades dos alunos, incluindo 
suas opiniões e de seus responsáveis. Acredita-se que o estudo atingiu o 
objetivo delineado e que os resultados da presente pesquisa possam contribuir 
com ações futuras de adaptações e adequações para novos projetos nos 
espaços escolares, assim como elucidar a comunidade sobre a construções de 
novos edifícios que tenham como meta a participação e o livre acesso de 
todos.
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